Em defesa das liberdades
Em defesa das liberdades a) temos de afirmar ser qualquer proposta de troca de liberdades por segurança uma falácia mal intencionada e, b) na prática, temos de recusar todas as chantagens impeditivas da denúncia das recusas de servir o Direito por parte das instituições por ele responsáveis. 

Uma onda securitária vem percorrendo a globalização. Na década de 90 houve quem imaginasse ser possível conduzir os destinos do mundo e fazer oposição em liberdade e democracia. Até que, sobretudo a partir de 2001, as forças da violência aterradora tomaram conta de sectores chave de elaboração dos destinos do mundo. As mais abjectas perversões do poder tornaram-se cúmplices do terrorismo internacional: a tortura de alguns e o condicionamento pela força e pela intimidação das consciências de todos tornou-se política aceite. Há razões para temer serem persistentes estas tendências, também na União Europeia. E especificamente em Portugal.

Queremos fazer frente a este recuo civilizacional. E quanto mais cedo melhor, menos firmados estarão os mecanismos de acolhimento de práticas repugnantes, teoricamente negadas mas, na prática, toleradas, seja através de métodos negligentes de investigação, seja através de práticas de justiça contra direito, condenando as vítimas e protegendo os perseguidores e os infractores. Algumas vezes aos olhos de todos.

A ACED http://iscte.pt/~apad/ACED foi fundada fez 11 anos em defesa dos Direitos Humanos nas prisões e tem, por isso, infelizmente, experiência prática capaz de sustentar o que fica dito. À demagogia sobre direitos humanos corresponde, cada vez mais de forma pública e notória, um negacionismo das práticas ilegais nas prisões e das facilidades oferecidas a torturadores nacionais e internacionais, através de políticas de olhos auto-vendados.

Queremos afirmar, hoje, um ano depois do desaparecimento da menina inglesa Madeleine da Aldeia da Luz, que a política que queremos denunciar não é apenas resultado da perversidade de meia dúzia de anormais capazes de furarem as regras. A política que queremos denunciar troca os objectivos legítimos das instituições de polícia, de direcção de investigação criminal, de execução de penas, dos tribunais, por outra coisa. 

Se assim não fosse, porque razão os meninos portugueses que desapareceram não mereceriam tratamento igual aos meninos estrangeiros? Porque razão não foi possível ao Estado português assegurar a competência profissional dos seus órgãos de polícia, tão frequentemente elogiados numa perspectiva meramente auto-moralizadora e tão intolerantes perante as evidências dos insucessos? Porque razão foi preciso implicar instâncias políticas quando o caso se tornou globalmente mediático? 

Porque razão a avaliação do que entretanto (eventualmente) tenha sido aprendido pelos responsáveis no caso Madeleine não foi tornada pública, como já o fizeram pessoas singulares, como o nosso convidado Barra da Costa? Porque razão resistem as autoridades portuguesas à divulgação das alegações de tortura contra a mãe de Joana Cipriano, castigando-a por falar com um jurista da ACED, Marcos Aragão Correia? Porque razão, como diz José Preto, em Portugal se resiste, por via interpretativa, à vigência do direito europeu e internacional no que às liberdades de expressão e de consciência diz respeito, com sucessiva e permanente desobediência à (obrigatória) jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem? 

João Grade dos Santos e Sara Rosado, respectivamente advogados da mãe e do tio de Joana Cipriano, falar-nos-ão da avaliação que fazem dos respectivos casos judiciais. 

A tortura, como a política de prender primeiro e investigar depois, não é apenas contra direito e moralmente repugnante. É ineficaz e provoca sentimentos de insegurança racionais. Aos que se mostram admirados por os sentimentos de medo das populações não corresponderem aos registos policiais de crimes perguntamos: porque não incluem nos vossos estudos o impacto social e psicológico das políticas contra direito levadas a cabo também na Europa, alegando ser necessário trocar liberdades por mais segurança. Como se pudesse haver segurança sem liberdade, como se a segurança não fosse necessariamente a segurança das liberdades. 
Ora bem: veja-se, na prática, o que isso significa. Autorizados a perseguirem quem lhes pareça desagradável, simplesmente a partir das suas convicções pessoais, os agentes do Estado perdem autoridade, perdem as informações que alimentam sistemas de segurança efectivamente protectores das populações, isolam-se e isolam os cidadãos. 

As políticas do medo e da intimidação são anti-democráticas, são contra direito e são ineficientes. Cada vez mais ineficientes. Essa é a fonte da insegurança medida mas que não se quer identificar. Precisamente da mesma maneira e pelas mesmas razões que se faz vista grossa ao terror, alegando cínica e falsamente estar-se na linha da frente da luta contra o outro terror. 

Não! Não vivemos, a Ocidente, o melhor dos mundos possíveis. A democracia é um instrumento para nos facilitar a luta contra as ameaças e pelo desenvolvimento sustentado, para todos. Ou é só demagogia?
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